
VLV
INTERCEL | INTERSUL | JORNAL LINHA VIVA No 1593 - 23 DE NOVEMBRO DE 2023

DESDE 1988 
AO LADO DOS 

TRABALHADORES
APAGÕES COMPROVAM FRACASSO 
DAS PRIVATIZAÇÕES DA ELETROBRAS 
E DO SETOR ELÉTRICO

leia na pg.2

RETA FINAL DE CAMPANHA
CANDIDATO APOIADO PELA INTERCEL E APCELESC, PAULO HORN PERCORRE AS 

REGIONAIS DA CELESC PEDINDO O VOTO DA CATEGORIA

DIAS 27 E 28 DE NOVEMBRO, VOTE PAULO HORN

As eleições para a Diretoria Comercial e para o Conselho de 
Administração da Celesc se aproximam: dias 27 e 28 de novembro, já 
na próxima semana, a categoria decidirá quem serão os escolhidos. O 
candidato apoiado pela Intercel, Paulo Horn, segue desde o dia 10 de 
novembro percorrendo os postos de trabalho na Celesc, dialogando com 
a categoria e pedindo o voto de confiança. A campanha será encerrada 
amanhã, sexta-feira, após Paulo visitar a sede de todas as Agências 
Regionais, com exceção de Rio do Sul, em função das chuvas que 
atingiram a região nas últimas semanas.

Paulo é candidato à reeleição e vem fazendo um bom trabalho desde 
que assumiu como Conselheiro no lugar de Leandro Nunes, no início 
do ano passado. Por ser jornalista por formação, Paulo tem enviado 
boletins bastante completos à categoria, explicando de maneira simples 
todos os pontos debatidos nas reuniões do Conselho, onde participa 

representando trabalhadoras e trabalhadores da Celesc.
Paulo tem feito uma boa articulação junto à classe política e aos 

Sindicatos da Intercel e é, também, responsável pelas principais 
conquistas da categoria neste último ano, já que trabalhou de forma 
incansável pela construção da nova alternativa de Plano de Saúde 
e apontou caminhos para melhorar a proposta de PLR em 2023 a 
celesquianos e celesquianas. Paulo também tem como bandeira a 
manutenção da Celesc enquanto empresa pública e seguirá lutando 
dentro do Conselho de Administração contra qualquer golpe a direitos 
ou tentativa de mudança do caráter público da empresa.

Nos dias 27 e 28 de novembro, participe do pleito: o Representante 
dos Empregados no Conselho precisa ter uma votação expressiva 
para mostrar para acionistas e demais Conselheiros que a categoria 
eletricitária confia em seu trabalho e que ele representa, de fato, 
celesquianas e celesquianos de todo o estado.

Vote Paulo Horn!



CAOS NO BRASIL: APAGÕES COMPROVAM O FRACASSO DAS PRIVATIZAÇÕES DA 
ELETROBRAS E DE TODO O SETOR ELÉTRICO NO PÁIS

ELETROBRAS

Após o apagão de 15 de agosto, onde sofreram desligamentos 25 estados e o DF, nas 
últimas semanas os quatros cantos do Brasil têm vivido um verdadeiro caos! Apagões em 
cidades inteiras, dificuldade no restabelecimento da energia e desculpas desencontradas 
dos governantes - cada vez mais perdidos em estados/municípios afetados. Afinal, por 
que estão acontecendo tantos apagões no país?

É verdade que o recrudescimento das altas temperaturas, alavancadas pelo aquecimento 
global, trouxe efeito devastador no combalido setor elétrico brasileiro privatizado. Mas o 
outrora robusto setor elétrico deveria estar pronto para resistir a essas reações adversas 
ou, minimamente, estar pronto para restabelecer com velocidade e eficácia os eventos de 
blecaute que assolam a população. Por que isso não acontece?

Há anos o Coletivo Nacional dos Eletricitários alerta para os riscos decorrentes dos 
processos de privatizações no setor elétrico e para as consequências que não costumam 
demorar nestes casos. Foram centenas de boletins, audiências públicas debatendo os 
efeitos de privatizações em setores de infraestrutura, fundamentais para a vida do 
cidadão comum. A despeito das altas temperaturas decorrentes do aquecimento global, 
há uma recorrente equação de fatores que fragilizam o setor elétrico pós privatização. 
Primeiramente, a política de desinvestimentos que precede as privatizações na maioria 
das vezes ignora a necessária avaliação de modernização e até substituição de 
equipamentos antigos/obsoletos que, em períodos de sobrecarga, podem sucumbir. Além 
disso, nos períodos de alta temperatura os equipamentos de engrenagem do setor elétrico 
superaquecem e ficam sobrecarregados pelo alto uso de aparelhos de refrigeração e 
equilíbrio de temperatura. Como agravante, depois das privatizações, profissionais 
experientes são desligados em grandes ondas de plano demissão. E quase sempre são 
processos rápidos, visando diminuição do custo de pessoal e sem tempo e planejamento 
para transmissão do conhecimento aos novos empregados e retenção do capital 
intelectual para a empresa. Essa equação nefasta de desinvestimento e demissões que 
fragiliza o setor elétrico privatizado, que o torna mais exposto a apagões e que dificulta 
o restabelecimento da energia, foi usada e propagada pela Eletrobras e suas subsidiárias, 
bem como nas distribuidoras privatizadas nos anos 90 e tantas vezes “reprivatizadas” ao 
longo dos anos. A cartilha da Eletrobras é a mesma da Enel que apagou São Paulo, Goiás 
e interior do Rio, da Light que junto com Furnas apagou o Rio de Janeiro, a Equatorial e 
a Energisa apagaram o nordeste junto com a Chesf, da NeoEnergia que por vezes apagou 
Brasília desde a privatização da CEB.

O episódio do Diretor da Enel depondo na CPI do Apagão na Assembleia Legislativa de 
São Paulo e a sessão interrompida por um novo apagão foi uma piada pronta. O anúncio 
prévio da ENEL de que São Paulo teria novos apagões no último fim de semana foi uma 
sinalização de descontrole e falta de rumo. Nesse cenário, manifestações em São Paulo 
(Brazilândia) e Rio de Janeiro (Rocinha) e tantas outras com incêndios e barricadas são 
peculiares de uma população fragilizada e revoltada sempre que é tolhida de insumos 
necessários, essenciais para a vida, como água e energia. Quando o povo sai às ruas, a 
classe política se retrai, se mobiliza e tenta conter danos. No caos, o custo político é 
altíssimo. Cabe registrar que a “mudança de discurso” de autênticos liberais contra as 
empresas privatizadas como Tarcísio (governador de SP) e Ricardo Nunes (prefeito de 
SP) é meramente oportunista. Agora eles condenam a gestão privatizada por medo de 
perderem capital político no caos que toma conta do setor elétrico, mas sempre foram a 
favor do estado mínimo. Tarcísio modelou a privatização da Eletrobras e agora corre para 
privatizar a SABESP. 

Tarcísio e Ricardo podem ser qualquer coisa, menos burros! Sabem que a história 
comprova que apagões em série trazem custo político devastador e são verdadeiros 
cemitérios de reputação. No início deste século, a política desenfreada de liberalização do 
setor elétrico na Califórnia culminou com o escândalo da ENRON, derrubou o governador 
do estado e deu vida ao então novo governador, o ator Arnold Schwarzenegger, primeiro 
grande outsider na vida pública deste século - e tudo por descrença total na classe 
política tradicional.

No Brasil, a política de desinvestimento em geração/transmissão de energia e a 
desenfreada privatização das distribuidoras nos anos anteriores de governo Fernando 
Henrique Cardoso, culminou no fatídico apagão de 2001. Chamado “carinhosamente” de 
racionamento de energia, começou em 17 de maio daquele ano e durou nove meses. Desde 
então, cerca de um terço da iluminação pública das ruas foi apagada. Como medida, o 
governo também determinou o racionamento por parte de consumidores residenciais 
e industriais no DF e mais 16 estados das regiões Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste. 
A conta de luz sofreu uma série de alterações, com previsão de multa e até corte de 
energia para quem não cumprisse as determinações de reduzir em 20% o consumo de 
energia elétrica. Essa crise ocorreu no último ano do segundo mandato de FHC e foi um 
dos fatores preponderantes para o desgaste da política de desestatizações e a quebra 
de ciclo de governos do PSDB (partido de FHC).

Agora, no apagão de 15 de agosto, quando o Brasil ficou às escuras, ninguém foi procurar 
o presidente da Eletrobras privatizada, apontada desde o início como responsável pelo 
evento zero. Procuraram o Ministro de Minas e Energia, o Diretor Geral da ANEEL e o 
Diretor Geral do ONS. É sempre assim: o serviço é privado, mas a concessão é pública. 
O custo político das privatizações no setor de energia elétrica é avassalador quando a 
conta chega. E é sempre o governo que paga!

No governo Bolsonaro, quando o estado do Amapá apagou por 22 dias por conta de 
desinvestimento, péssimo equipamento e quarteirização de mão de obra, por má gestão 
de uma empresa espanhola de uma linha de transmissão, quem socorreu o estado foi 
a Eletrobras Eletronorte, que ainda era pública. E agora, quando a Eletrobras privada 
falhar, quem a socorre? Pelo mundo, segundo estudo do Transnational Institute, mais de 
mil empresas foram reestatizadas neste século, com destaque para países centrais do 
capitalismo, como EUA, França e Alemanha. Os principais setores reestatizados foram os 
serviços públicos essenciais: desde fornecimento de água e energia, até coleta de lixo.

A onda das reestatizações ocorre 30 anos depois da epidemia neoliberal que tomou 
conta da Europa e EUA no fim dos anos de 1970 e no início de 1980. O diagnóstico para a 
retomada de serviços essenciais ao Estado é quase sempre o mesmo: não há investimento 
para expansão e manutenção da malha e, com isso, há piora nos serviços. As tarifas 
crescem e as agências reguladoras perdem poder por conta de decisões judiciais e a 
maior parte dos lucros e dividendos são desnacionalizados, uma vez que a maior parte 
das vencedoras de leilões pelo mundo são empresas multinacionais, sediadas em outros 
países. Na contramão do mundo, o Brasil privatizou a Eletrobras no governo Bolsonaro, 
e o atual Ministro de Minas e Energia sugere simplesmente estender por 30 anos as 
falidas concessões privatizadas de distribuição de energia.

Por tudo isso, é imperativa a discussão do futuro dessas concessões, do controle 
dessas empresas. No caso da Eletrobras, gigante do setor de geração, transmissão, 
transformação e comercialização de energia, é fundamental que se dê celeridade às 
ações para a retomada do poder de voto e intervenção da União na Assembleia de 
Acionistas. A discussão está no Supremo Tribunal Federal através da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 7385/2023. No caso das distribuidoras privatizadas nos anos 
1990 que prestam péssimos serviços em todo o Brasil, a solução proposta de renovação 
automática das concessões é absurda! É naturalizar apagões e legitimar o descaso com 
a população que paga caro por um serviço de baixa qualidade. É preciso avaliar caso a 
caso e ampliar o debate! Ou levamos esse assunto a sério enquanto há tempo ou vamos 
amargar as consequências de um descontrole generalizado no setor elétrico brasileiro 
privatizado.

Por fim, o Coletivo Nacional dos Eletricitários alerta: se nada for feito pelo Governo 
Lula naquilo que lhe cabe, se todos os pedidos para intervenção do Estado Brasileiro 
enquanto Poder Concedente no setor elétrico brasileiro forem ignorados, continuaremos 
tendo apagões cíclicos, em espiral, e os donos das empresas no máximo vão sair do 
Brasil e gastar suas fortunas acumuladas em alguma ilha paradisíaca. Mas o governo 
será <como sempre> responsabilizado e como sempre pudemos ver, o custo político 
é alto. Que haja luz para iluminar as melhores decisões. Nós, do CNE, como sempre, 
avisamos. Sigamos na luta!

O governador de Goiás, Ronaldo 
Caiado (UB), que em 2022 chamou de 
"criminosa" a privatização da companhia 
de energia de seu estado (a CELG-D), 
endureceu o discurso contra a Equatorial 
Energia. A Equatorial adquiriu o controle 
da Enel no final de 2022 que, por sua 
vez, havia adquirido a CELG-D em 
2017 e não vinha conseguindo cumprir 
as metas estabelecidas pela agência 
reguladora após a privatização.

Ocorre que a Equatorial também vem 
deixando a desejar no fornecimento de 
energia ao povo goiano, o que motivou 
uma chamada de atenção de Caiado ao 
presidente da Equatorial, em reunião 
em setembro. Na ocasião, o governador 
afirmou que precisa "de respostas e 
soluções reais. Não esperamos uma vara 
de condão para resolver magicamente 
todos os problemas, mas queremos 
investimentos, planejamento diante de 
mudanças climáticas, transparência e 
melhor comunicação com os goianos”. A 
Equatorial justificou que as quedas de 
energia frequentes em todo o estado "se 
dão por conta da onda de calor". 

Em entrevista ao portal Metrópoles, 
no final de outubro, Caiado reafirmou o 
descontentamento com a privatização 
da CELG: "isso tem sido o meu calvário. 
Nada tem penalizado mais o estado de 
Goiás desde que entrei do que a falta de 
energia elétrica. Você vê uma empresa 
como a CELG, era a maior empresa do 
Centro-Oeste. Ela foi tão corrompida, 
assaltada, dilapidada, roubada, que 
chegou num ponto que foi vendida 
por um bilhão e cem milhões de reais". 
Questionado se a privatização foi uma 
boa decisão, Caiado respondeu que 
"foi a pior do mundo (...) Você tem que 
ter a estatal para ter um estado em 

crescimento como Goiás". O governador 
explicou que a CELG foi privatizada em 
2017, quando foi vendida para a Enel, 
e  "a Enel não deu conta de cumprir o 
contrato, depois de prejudicar Goiás por 
cinco anos". E que a Equatorial afirma 
que não consegue resolver o problema 
de uma hora para outra, pois o sistema 
de distribuição está caótico: "Eu chamei 
[a Equatorial] e perguntei: e daí? Você 
sabe que todo ano tem chuva, vento, 
seca, tem noção certinha das estações 
do ano e o que não pode é ampliar essa 
dificuldade para o cidadão (...) O mais 
importante é que o estado perdeu a 
capacidade de poder ser orientador do 
desenvolvimento e poder responder a 
demanda da população. Eu não mando 
mais na capacidade de fornecimento de 
energia no meu estado. Acabou".

Questionado se há solução para o 
problema, Caiado respondeu que "não há 
solução. (...) É uma empresa, você vai falar 
com ele, ele diz que está investindo. Ele 
diz que tem uma regra, que vai diminuir a 
frequência da queda, diminuir a duração 
do apagão, aí você mede a frequência e 
a duração... eu já virei professor nisso.  
Isso é um calvário o tempo todo e não se 
tem um investimento de monta capaz de 
atender ao estado de Goiás".

O desabafo do governador goiano 
serve de lição aos privatistas de 
plantão: tanto Enel quanto Equatorial, 
ambas privadas, têm recebido muitas 
reclamações da população de Goiás e 
multas do Procon estadual. O discurso 
de Caiado reforça a tese de que energia é 
um tema fundamental e estratégico para 
o estado brasileiro e que não pode ficar 
nas mãos de empresas aventureiras sem 
compromisso com o desenvolvimento, 
crescimento e bem estar da população. 

GOVERNADOR DE GOIÁS CRITICA EMPRESA 
PRIVADA DE ENERGIA: "CALVÁRIO"

#PRIVATIZARFAZMALAOBRASIL

Enel e Equatorial receberam várias reclamações pela péssima 
qualidade dos serviços prestados ao povo goiano

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA

A Diretoria do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Energia Elétrica de Florianópolis -  
SC-  CEP: 88015-030, no exercício de suas atribuições estatutárias, vêm convocar a categoria dos 
trabalhadores na indústria de energia elétrica, quais sejam, os empregados da – CELESC Distribuição 
S/A, CGTELETROSUL – Companhia de Geração e Transmissão de Energia Elétrica do Sul do Brasil S/A, 
ENGIE Energia S/A, CEREJ - Cooperativa de Prestação de Serviço Público de Distribuição de Energia 
Elétrica Senador Esteves Jr. e São Sebastião Energia S/A, AXS Energia, CSC Energia, STATKRAFT 
Energias Renováveis S/A, FOZ DO CHAPECO Energia S/A,  com sua  base territorial  compreendida 
pelos municípios de Florianópolis, Biguaçu, Tijucas, São José, Palhoça, São João Batista, Nova Trento, 
Governador Celso Ramos, Angelina, Canelinha, Santo Amaro da Imperatriz, Águas Mornas, Alfredo 
Wagner, Antônio Carlos, Major Gercino, Rancho Queimado e São Pedro de Alcântara. Para Assembleia 
Geral Extraordinária, a ser realizada em 11/12/2023 (segunda-feira), às 18h em primeira convocação 
e às 18h30 em segunda e última convocação, na sede da entidade, sito à rua Lacerda Coutinho, 149 – 
Centro- Florianópolis - SC, com o fim específico de deliberar sobre: ORDEM DO DIA:

1) Eleição dos delegados que representarão o Sindicato e participarão de todos os atos 
constitutivos necessários à fundação da FEDERAÇÃO INTERESTADUAL DOS URBANITÁRIOS DO SUL 
– FESUL, inclusive da assembleia de fundação e composição da primeira diretoria;

2) Filiação da FESUL à CNU - Confederação Nacional dos Urbanitário – CNPJ nº 47.878.214∕0001-29. 
3) Outros assuntos de interesse da categoria. 
Florianópolis, 09 de novembro de 2023.

Tiago Bitencourt Vergara
Coordenador Geral do Sinergia

TRIBUNA LIVRE

CELESC E INTERCEL SERÃO HOMENAGEADAS 
HOJE NA ALESC

AA Celesc será homenageada hoje 
na Assembleia Legislativa de Santa 
Catarina pelos 68 anos de trabalho 
relevante aos catarinenses. O evento 
é aberto à comunidade e ocorrerá às 
19h no plenário do Legislativo.
 A sessão também homenageará 
os trabalhadores mais antigos da 
companhia e a Intercel, que agrega 
os sindicatos da categoria. “Esse 
reconhecimento é mais do que justo 
a esses trabalhadores que fizeram da 
Celesc a terceira melhor distribuidora 
de energia elétrica avaliada pelos 
clientes, sendo a única empresa 
pública na liderança desse ranking”, 
destaca o deputado Fabiano da Luz 

(PT), que propôs a homenagem.
 No Prêmio Aneel 2021, a Celesc 
foi reconhecida como a melhor da 
região Sul e a terceira do país entre 
33 empresas que atendem mais de 
400 mil unidades consumidoras. 
A premiação é resultado de uma 
pesquisa de opinião realizada pela 
Aneel para medir a satisfação dos 
consumidores residenciais em relação 
aos serviços prestados. No início 
do mês, lei aprovada no Legislativo 
catarinense e sancionada pelo 
Estado também reconheceu a Celesc 
como empresa pública de relevante 
interesse social e econômico do 
Estado. Participe da homenagem!

A CULPA É DO SINDICATO!!!
Por Jeferson Reis, dirigente do Stieel e trabalhador da Celesc na ARCON

Faz tempo que ouço esse jargão criado por 
alguns colegas de trabalho, às vezes alguns 
gastam sua energia culpando o lado errado, por 
insatisfação pessoal, por pura ideologia ou por 
querer jogar a culpa em alguém. Mas se responde 
um jargão com outro, então escolhi repetir para 
mim mesmo que 'o tempo é o melhor remédio'. 
Nos últimos dois anos, ingressei na representação 
sindical e comecei a trabalhar de forma mais 
efetiva nas atividades sindicais, mas mesmo 
assim continuava  ouvindo  de algumas pessoas 
que 'a culpa é do Sindicato'.

Todas as pautas importantes que estavam 
travadas, a culpa recaía inexplicavelmente para a 
Intercel, ou seja, para o Sindicato! Resolvi elencar 
algumas culpas do Sindicato que aconteceram 
durante esse ano: começo com o Plano de Saúde, 
pauta que vem de 2019, mas neste ano, depois 
de muita negociação e mobilização organizada 
pelos sindicatos, a empresa cedeu e atendeu em 
partes à proposta do Sindicato. Resultado, o novo 
Plano de Saúde foi aprovado pela maioria dos 
trabalhadores na Assembleia de Pomerode, mais 
uma vez a culpa é do Sindicato!

Ao lembrar da Assembleia de Pomerode, se faz 
necessário falar sobre a proposta de PLR que 
também foi aprovada pela grande maioria dos 
trabalhadores: depois de muitos anos, a lógica 
foi quebrada e nós, trabalhadores, teremos uma 
participação sobre o lucro líquido da Celesc, pode 
se dizer que se trata de uma conquista histórica e, 
mais uma vez, a culpa é do Sindicato!

Por falar em PLR, devemos lembrar que graças 
a um recurso da Intercel, a empresa distribuiu 
quase sete milhões de reais a mais a todos 
os trabalhadores, para tristeza dos acionistas 
que tiveram que dividir mais uma parte do seu 
quinhão com a categoria, mas se trata de justiça. 
Caso a Intercel não entrasse com o recurso, esse 
dinheiro  ficaria nas mãos da Celesc e não seria 
distribuído com quem realmente faz a diferença e 
transforma essa empresa em umas das melhores 
distribuidoras do país, mas serei repetitivo, pois a 
culpa é do Sindicato! 

Para finalizar a lembrança de pautas 
importantes de 2023, não podemos deixar de fora 
as negociações do Acordo Coletivo de Trabalho. 
Negociações muito duras, com elementos novos na 
mesa, onde a empresa contratou assessoria para 
auxiliar nas negociações e tentar suprimir direitos 
e atacar a representação dos trabalhadores. Nesse 
período, houve um dia de paralisação, para que as 
negociações fossem realizadas com a categoria 
mobilizada e assim tirar a diretoria da Celesc 
da zona de conforto. Após muita discussão, o 
Acordo foi fechado em mesa de negociação com 
a conquista da gratificação de férias para os 
trabalhadores que ainda não tinham esse direito.

Vale lembrar que esse direito (gratificação de 
férias) foi perdido em 2016, após uma greve de 
mais de dez dias. Nessa mesma greve, outros 
direitos foram retirados e até hoje buscamos 
a isonomia e, um a um, esses direitos estão 
retornando, mas claro que a culpa é do Sindicato!

Podemos e devemos fazer uma dicotomia 
entre culpa e dolo, mas é necessário explicar 
essa diferença: na culpa é quando não temos a 
intenção e não queremos realizar algo, já no dolo, 
queremos fazer algo e temos a intenção. Olhando 
por esse prisma, o Sindicato não tem culpa e sim 
dolo, pois as conquistas aconteceram por vontade 
e por intenção brava de conquistá-las. A Intercel 
(e os Sindicatos que a compõem) buscam o melhor 
a todos os trabalhadores, e não apenas a algumas 
categorias diferenciadas. O foco é o coletivo, jamais 
buscaremos o individualismo, somos majoritários, 
representamos TODOS os eletricitários.

A Intercel faz a diferença e está sempre na busca 
da isonomia, na luta contra a privatização, somos 
contrários à terceirização e buscamos condições 
de trabalho mais justas, lutando incansavelmente 
por um Plano de Cargos e Salários que atenda às 
necessidades de todos os trabalhadores. Ainda 
temos um grande caminho pela frente, mas tenha 
certeza que não faltará vontade, jamais faltará 
empenho! Olhando todas essas conquistas, é 
impossível não falar que o DOLO É DO SINDICATO! 
Sou eletricitário, sou Intercel!!!

O Brasil nunca viveu tantos problemas de apagões e quedas seguidas de energia como nos últimos meses

NOTAS CURTAS

- As inscrições para o V Congresso do Sinergia foram prorrogadas até amanhã, 
sexta-feira, e podem ser feitas pelo site congresso.sinergia.org.br . O evento 
será realizado na semana que vem, nos dias 1 e 2 de dezembro, na ASSEFAZ, 
em Florianópolis.

- O Sintevi agradece e parabeniza a todos os empregados da Celesc que 
enfrentaram bravamente os alagamentos e estragos provocados pelas chuvas 
nas últimas semanas na região do Alto Vale do Itajaí. De acordo com João de 
Liz, dirigente do Sintevi, "estes são os verdadeiros heróis, que merecem todo o 
reconhecimento da população. Nosso pedido e reforço é para que sigam fazendo 
todos os procedimentos com a maior segurança possível, preservando vidas". 

- A loja da Celesc em Florianópolis mudou para o centro da cidade com horário 
ampliado. O problema é que a empresa segue sem contratar mais atendentes, 
o que tem sobrecarregado e adoecido trabalhadoras e trabalhadores. Ninguém 
assume de quem foi essa decisão absurda. É necessária intervenção do presidente 
Tarcísio com urgência.

- O concurso FotoGrafando a Trabalhadora e o Trabalhador já teve as fotos 
selecionadas. Consulte as redes sociais do Sinergia para conhecer o resultado.

- Qual a motivação do fim do home office - em casos excepcionais - na Celesc? 
Até agora, a categoria não compreende o porquê dessa decisão da Diretoria.

CELESC

Evento é aberto à toda a população. Categoria é convidada



CENTENÁRIO DE

Novembro é o mês da consciência negra, porém, não são os pretos, 
pardos ou os indígenas que precisam se informar sobre a data. Mas 
sim, os responsáveis pela perpetuação do racismo: os brancos. Por 
isso, a página 4 da edição 1593 do Jornal Linha Viva será espe-
cialmente para os trabalhadores brancos da categoria refletirem o 
espaço e o privilégio histórico-social que ocupam.

Cara(o) eletricitária(o), quantos trabalhadores pretos, pardos ou 
indígenas existem na empresa que trabalhas? 

Caso tenha, quais os cargos que geralmente ocupam? Há algum(a) 
diretor(a)? Alguém como chefe de setor? Ou somente em cargos 
hierarquicamente inferiores, como o de limpeza?

Como ignorar as condições histórico-sociais de herança ancestral 
– seja dos escravizados ou dos escravagistas - em um país em que 
55,9% da população se declara parda ou preta, segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e isso não refletir na pre-
sença dessas pessoas em espaços de poder e liderança? 

Quantos dos quadros de presidentes expostos com orgulho no hall 

da Administração Central da Centrais Elétricas de Santa Catarina 
(CELESC) são preenchidos por pessoas que não sejam brancas? E na 
CGT Eletrosul? E na Engie? E na Cerej? 

Meritocracia? Os presidentes trabalharam mais? Se especiali-
zaram mais? Ou tiveram acesso a ferramentas, condições, e a um 
sistema educacional que os preparassem enquanto os grupos que 
nunca ocuparam tal cargo (pretos, pardos, indígenas ou mulheres) 
não tiveram? 

Quando veremos outras cores, gêneros, culturas no hall de pre-
sidentes da Celesc, CGT Eletrosul, Engie e Cerej?

Fontes: https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/18319-
-cor-ou-raca.html#:~:text=O%20IBGE%20pesquisa%20a%20cor,10%2C6%25%20
como%20pretos.

https://resultadosdigitais.com.br/noticias/pretos-no-topo-represen-
tatividade-lideranca/#:~:text=Mesmo%20com%2056%25%20da%20
popula%C3%A7%C3%A3o,de%20maior%20faturamento%20do%20Brasil.

A PALAVRA “DIVERSIDADE” ESTÁ EM ALTA, MAS OS NEGROS SEGUEM 
EM BAIXA NAS GRANDES EMPRESAS

Apenas 4% dos cargos de liderança são ocupados por negros ou pardos em 500 empresas de maior faturamento no Brasil, 
segundo pesquisa do Instituto Ethos
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